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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FRANCISCO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. APOSENTADORIA ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. 
TRIBUNAL A QUO QUE RECONHECE A ATIVIDADE DA CULTURA CANAVIEIRA 
COMO ESPECIAL NÃO POR ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL CONSTANTE NO 
ITEM 2.2.1 DO DECRETO 53.831/1964, MAS POR SER EXERCIDA EM CONDIÇÕES 
INSALUBRES. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
1. Inexiste a apontada violação dos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se constata 
omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum.
2. Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do Min. Herman Benjamin, DJe 
14.6.2019, segundo a qual o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado especial) que 
não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por 
categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 
conversão ou à contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente.
3. Contudo, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou 
compreensão de que a atividade desenvolvida pela parte autora na cultura canavieira qualifica-se 
como especial não por enquadramento profissional, mas em virtude da condição insalubre do 
trabalho, isto é, "exposição habitual e permanente a agentes químicos (pesticidas, herbicidas e 
inseticidas), o que autoriza o enquadramento no código 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64." (fl. 429, 
e-STJ).
4. Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação 
da convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
5. Ademais, pela leitura da petição do Recurso Especial, verifica-se que o INSS não refutou o 
fundamento autônomo utilizado pelo acórdão recorrido para manutenção do julgado, qual seja: o 
enquadramento da atividade especial, conforme o item 1.2.11 do Decreto 53.831/1964, e a 
comprovação da habitualidade e permanência da exposição aos agente nocivos.
6. Aplica-se também o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe: "É inadmissível
o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
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fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.001.490 - SP 
(2021/0325980-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : FRANCISCO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR  - SP090916 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra decisão monocrática da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do Agravo para conhecer 

em parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma:

(...), analisando a peça recursal de Agravo em Recurso Especial 
do INSS, verifica-se que os argumentos foram devidamente refutados nas razões 
recursais. No mais, o contexto dialético jurígeno está devidamente demonstrado, 
havendo perfeita lógica no capítulo da peça recursal que combate o r. acórdão 
Regional. Até porque, o STJ decidiu a matéria em consonância com o defendido 
pelo INSS.

Posto isso, afastando o óbice processual, verifica-se que se trata 
de matéria revolvida pela 1ª Seção no PUIL nº 452/PE que conclui nos 
seguintes termos: 'o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado 
especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos 
termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 
9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como 
tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou 
aposentadoria especial.'

Por essa razão, verifica se com clareza que a Corte Regional está 
em sentido contrário ao preconizado pelo STJ, uma vez que entende que o 
trabalho na cana de açúcar dá origem ao cômputo de tempo de serviço como 
atividade especial ao passo que esta Corte de Vértice assevera que o 
enquadramento por categoria até a edição da Lei nº 9.032/1995 aplica se ao 
trabalhador com exercício na agropecuária.

(...)
Assim, o óbice sumular apontado não deve prosperar uma vez 

que a matéria disposta no Especial está conforme a jurisprudência consolidada e 
atual do STJ.(fls. 533-535, e-STJ).

 
Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão 

do feito ao Órgão Colegiado.
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Impugnação às fls. 540-541, e-STJ.

 É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.001.490 - SP 
(2021/0325980-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : FRANCISCO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR  - SP090916 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 
1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. TRIBUNAL A QUO QUE 
RECONHECE A ATIVIDADE DA CULTURA CANAVIEIRA COMO 
ESPECIAL NÃO POR ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL 
CONSTANTE NO ITEM 2.2.1 DO DECRETO 53.831/1964, MAS POR 
SER EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS. 
1. Inexiste a apontada violação dos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não 
se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou 
a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasam o decisum.
2. Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do 
Min. Herman Benjamin, DJe 14.6.2019, segundo a qual o trabalhador rural 
(seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de 
seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 
profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito 
subjetivo à conversão ou à contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente. 
3. Contudo, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório, firmou compreensão de que a atividade desenvolvida pela 
parte autora na cultura canavieira qualifica-se como especial não por 
enquadramento profissional, mas em virtude da condição insalubre do trabalho, 
isto é, "exposição habitual e permanente a agentes químicos (pesticidas, 
herbicidas e inseticidas), o que autoriza o enquadramento no código 1.2.11 do 
Decreto nº 53.831/64." (fl. 429, e-STJ).
4. Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 

HB527 

AREsp 2001490 Petição : 135542/2022 C542164449605380854083@ C4528038094<103252405<@
 2021/0325980-8 Documento Página  3 de 9 

Documento eletrônico VDA32112793 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 18/04/2022 16:57:34
Código de Controle do Documento: DE356200-0A76-4E34-ABA9-71536A4FB5FF



Superior Tribunal de Justiça

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5. Ademais, pela leitura da petição do Recurso Especial, verifica-se que o INSS 
não refutou o fundamento autônomo utilizado pelo acórdão recorrido para 
manutenção do julgado, qual seja: o enquadramento da atividade especial, 
conforme o item 1.2.11 do Decreto 53.831/1964, e a comprovação da 
habitualidade e permanência da exposição aos agente nocivos.
6. Aplica-se também o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe: "É inadmissível
o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29 de março de 2022.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da parte 

agravante não merece guarida.

O Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/1988) foi 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é 

a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. REMESSA 
NECESSÁRIA TIDA POR OCORRIDA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS. ENQUADRAMENTO 
PROFISSIONAL. LAVOURA CANAVIEIRA. RUÍDO. USO DE EPI. 
EXPOSIÇÃO PERMANENTE. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
DIB. INCOMPATIBILIDADE ENTRE APOSENTAÇÃO E O EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE ESPECIAL. TESE FIRMADA. TERMO INICIAL. JUROS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS NA JUSTIÇA 
FEDERAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS. JUSTIÇA 
ESTADUAL.

1. Preliminar acolhida. Sentença declaratória. Impossibilidade de 
aferição do valor econômico. Inaplicável o §2º do artigo 475 do CPC/73. 
Remessa necessária tida por ocorrida.

2. Deve ser observada a legislação vigente à época da prestação 
do trabalho para o reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 
segurado e os meios de sua demonstração.

3. A especialidade do tempo de trabalho é reconhecida por mero 
enquadramento legal da atividade profissional (até 28/04/95), por meio da 
confecção de informativos ou formulários (no período de 29/04/95 a 10/12/97) e 
via laudo técnico ou Perfil Profissiográfico Previdenciário (a partir de 11/12/97).

4. O exercício da função de motorista de caminhão deve ser 
reconhecido como especial, por enquadrar-se no código 2.4.4 do Decreto nº 
53.831/64 e no item 2.4.2 do Decreto nº 83.080/79.

5. É possível o reconhecimento da especialidade do trabalho na 
lavoura de cana de açúcar, em se verificando a condição insalubre do trabalho 
na cultura canavieira.

6. Para o agente ruído, considera-se especial a atividade 
desenvolvida acima do limite de 80dB até 05/03/1997, quando foi editado o 
Decreto nº 2.172/97, a partir de então deve-se considerar especial a atividade 
desenvolvida acima de 90dB. A partir da edição do Decreto nº 4882 em 
18/11/2003, o limite passou a ser de 85Db.

7. O uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI para o 
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Superior Tribunal de Justiça

agente nocivo ruído, desde que em níveis acima dos limites legais, não 
descaracteriza o tempo de serviço especial.

8. A exigência legal de comprovação de exposição a agente 
insalubre de forma permanente, introduzida pela Lei nº 9.032/95, que deu nova 
redação ao § 3º do artigo 57 da Lei nº 8.213, deve ser interpretada como o labor 
continuado, não eventual ou intermitente, de modo que não significa a 
exposição ininterrupta a agente insalubre durante toda a jornada de trabalho.

9. A soma dos períodos redunda no total de mais de 25 anos de 
tempo de serviço especial, o que autoriza a concessão da aposentadoria especial, 
nos termos do art. 57 da Lei nº 8.213/91.

10. DIB na data do implemento dos requisitos do benefício.
11. Optando a parte autora em retornar às atividades especiais, 

não fará jus à aposentadoria especial.
12. Termo inicial do benefício fixado na data acima fixada, ainda 

que, à época, desenvolvesse atividade de cunho especial.
13. Juros e correção monetária pelos índices constantes do 

Manual de Orientação para a elaboração de Cálculos na Justiça Federal vigente 
à época da elaboração da conta, observando-se, em relação à correção 
monetária, a aplicação do IPCA-e em substituição à TR – Taxa Referencial, 
consoante decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE nº 
870.947, tema de repercussão geral nº 810, em 20.09.2017, Relator Ministro 
Luiz Fux.

14. Considerando o julgamento do tema 995 e a não oposição do 
INSS ao pedido de reconhecimento de fato novo não há que se falar em 
condenação em verba honorária.

15. A cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça 
Estadual, no exercício da jurisdição federal, rege-se pela legislação estadual. Art. 
1º, §1º, da Lei 9.289/96.

16. As Leis Estaduais nºs 4.952/85 e 11.608/03 asseguram a 
isenção de custas processuais ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nas 
ações que tramitam perante a Justiça Estadual de São Paulo.

17. Preliminar acolhida; no mérito, apelação do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e remessa necessária, tida por ocorrida, não 
providas. Apelação da parte autora parcialmente provida.

Nas razões do Apelo Nobre, o INSS alega violação dos arts. 11, 489 e 

1.022 do CPC, uma vez que o decisum foi omisso acerca da impossibilidade do 

enquadramento como categoria profissional especial do período em que a parte 

autora trabalhou na lavoura de cana-de-açúcar, por ser atividade exclusiva de 

agricultura.

Aduz ainda que houve ofensa aos arts. 57, caput e §§ 3º e 4º, e 58, 

caput, § 1º, da Lei 8.213/1991, tendo em vista que não é possível enquadrar a 

atividade desenvolvida pela parte recorrida no código 2.2.1 do anexo ao Decreto 
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Superior Tribunal de Justiça

53.831/1964, haja vista tal dispositivo ser aplicável apenas à atividade agropecuária, 

não englobando atividade laborada apenas em agricultura, como é o caso do corte de 

cana.

Contrarrazões às fls. 489-496, e-STJ.

De plano, afasto a apontada violação dos arts. 11, 489 e 1.022 do 

CPC/2015, pois não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos 

recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem 

apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 

fundamentos que embasam o decisum.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No mais, o ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador 

rural da lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado 

na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante no item 2.2.1 do 

Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.

Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado pela Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria 

do Min. Herman Benjamin, DJe 14/6/2019, segundo a qual o trabalhador rural (seja 

empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor 

na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional vigente 

até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou 

contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente.

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. 
LAVOURA DA CANA-DE-AÇÚCAR. EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. DECRETO 
53.831/1964. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de 
tempo especial em comum de período em que trabalhou na Usina Bom Jesus 
(18.8.1975 a 27.4.1995) na lavoura da cana-de-açúcar como empregado rural.

2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador 
rural da lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser 
enquadrado na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante 
no item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos 
serviços.

3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC 
(Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 5/12/2014).

4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador 
rural (seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício 
de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 
profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito 
subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente. A propósito: AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/11/2016; AgInt no AREsp 
860.631/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 1.084.268/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 1.217.756/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012; AgRg nos EDcl no 
AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/11/2011; 
AgRg no REsp 1.208.587/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
13/10/2011; AgRg no REsp 909.036/SP, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta 
Turma, DJ 12/11/2007, p. 329; REsp 291. 404/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004, p. 576.

5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente 
para não equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade exercida 
pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar 

(PUIL 452/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/6/2019).

Contudo, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto 

fático-probatório, firmou compreensão de que a atividade desenvolvida pela parte 

autora na cultura canavieira qualifica-se como especial não por enquadramento 

profissional, mas em razão da condição insalubre do trabalho, isto é, "exposição 

habitual e permanente a agentes químicos (pesticidas, herbicidas e inseticidas), o 
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Superior Tribunal de Justiça

que autoriza o enquadramento no código 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64." (fl. 429, 

e-STJ)

Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame 

do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 

de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 

concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 

seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.

Ademais, pela leitura da petição do Recurso Especial, verifica-se que o 

INSS não refutou o fundamento autônomo utilizado pelo acórdão recorrido para 

manutenção do julgado, qual seja: o enquadramento da atividade especial, conforme 

o item 1.2.11 do Decreto 53.831/1964, e a comprovação da habitualidade e 

permanência da exposição aos agente nocivos.

Aplica-se, portanto, também o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe: 

"É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

O Agravo em Recurso Especial não merece conhecimento, devendo ser 

mantida a decisão da Presidência ainda que, em parte, por outros fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.001.490 / SP
Número Registro: 2021/0325980-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002890-15.2011.8.26.0619 00028901520118260619 00055408720174039999 2890-15.2011.8.26.0619
28901520118260619 55408720174039999

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FRANCISCO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FRANCISCO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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